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Brasil

Dilmae a economia Chefe muncluruku vai a Washington 
denundar projeto de usinas no Tapajós

Josias Munduruku: "As 118 aldeias mundurukus têm que ser ouvidas'

Cristiano Romero

ilm a Rousseff era 
m inistra das Minas 
e Energia quando o 
então presidente 
Luiz Inácio Lula da 

Silva, cansado de ouvir críticas à 
política econômica, decidiu lhe 
pedir um  plano alternativo. O 
plano nunca veio, mas ali ficou 
claro para Lula que a auxiliar, 
m uito longe de se to rnar sua 
principal m inistra e mais tarde 
sucessora, não convivia bem  
com  as escolhas feitas em  2003.

Em 2005, fragilizado pelo 
escândalo do mensalão, Lula 
perdeu um  de seus principais 
ministros — José Dirceu—e viu o 
ou tro—Antonio Palocci—sofrer 
um  paulatino processo de 
enfraquecimento. Quando 
Dirceu deixou a Casa Civil, Lula 
pensou em nom ear Palocci, mas 
temeu a reação do PT.

Palocci simbolizava a m aior 
distensão ideológica e 
programática vivida pelo PT em 
mais de 20 anos de história. 
Nomeá-lo para o cargo de 
principal m inistro dificultaria a 
reaproximação com a esquerda, 
que considerara seu governo, até 
ali, um a continuação das 
políticas “neoliberais” do PSDB 
de Fernando Henrique Cardoso.

No auge da crise do mensalão, 
Lula fez um  pacto com as centrais 
sindicais: elas defenderiam seu

imune à inflexão. Não se sabe ao 
certo se ela participou dos 
movimentos para desestabilizar 
Henrique Meirelles do comando 
do Banco Central (BC). Tinha 
consciência de que Lula resistiria 
à mudança, como de fato 
ocorreu. Certa vez, questionada 
sobre as constantes críticas do PT 
à política econômica, disse que a 
sigla tinha o direito de criticar, já  
que não podia m udar a política.

Lula já  pensava, desde 2007, 
em lançar a m inistra como 
candidata à sucessão, mas só 
disse isso a ela em outubro de 
2009, um  ano antes da eleição.
Na conversa, explicou-lhe que ela 
precisaria de Palocci, na 
cam panha e no governo, para 
acalmar empresários e 
banqueiros. Lula acreditava que a 
presença do ex-ministro ajudaria 
na defesa de seu legado.

Na campanha, Dilma adotou 
discurso conservador. Declarou, 
por exemplo, que, para reduzir os 
juros, seria necessário elevar o 
superávit prim ário das contas 
públicas e diminuir a dívida 
pública como proporção do PIB. 
Nos bastidores, porém, 
questionou Henrique Meirelles 
por causa do aum ento da taxa 
Selic em pleno ano eleitoral.

Eleita, Dilma deixou claro, em 
conversa com Meirelles, que 
gostaria de ver a taxa real de juros 
reduzida a 2% em 2014. Em 
resposta, o então presidente do 
BC explicou que não seria 
possível trabalhar com m eta de 
juros e que só faria sentido ter 
um a m eta para a dívida. A 
conversa selou o destino de 
Meirelles, que deixou o BC depois 
de oito anos. O desenlace 
desagradou a Lula.

Os primeiros oito meses de 
Dilma foram um a continuidade 
da gestão anterior. A Dresidente
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Se o visto para os Estados Uni­
dos sair a tempo, Josias Manhuaiy 
Munduruku, 36 anos, casado, dois 
filhos, embarcará nas próximas 
horas para Washington. “Fui con­
vidado para fazer uma denúncia”, 
diz o chefe dos guerreiros m undu­
rukus, etnia que reúne 11.600 ín­
dios em 118 aldeias na Amazônia. 
“Temos a nossa voz. Temos que lu­
tar pelos nosso direitos, pelo nosso 
rio, pela nossa floresta.”

A voz dos mundurukus tem se 
manifestado contra o projeto do 
governo de ocupar a bacia do rio 
Tapajós com hidrelétricas. Nos pla­
nos estão 3 usinas no Tapajós, 4 no 
Jamanxim, 5 no Teles Pires e 17 no 
Juruena. Os índios temem as usi­
nas de São Luiz do Tapajós, Jatobá, 
Teles Pires e São Manoel, só para ci­
tar as mais famosas.

Josias deve falar em audiência 
na Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) da Or­
ganização dos Estados America­
nos (OEA). “É sobre a barragem. O 
governo não quer ouvir, não quer 
fazer consulta prévia com nós”, 
disse ao Valor.

A consulta aos povos indíge­
nas, quando afetados por proje­
tos, é prevista na Convenção 169 
da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). O Brasil ratificou 
a convenção, com aprovação no 
Congresso e promulgação pelo 
Executivo, mas ainda não há pa­
drão de como fazer a consulta na 
prática. A experiência de Belo 
Monte é contestada pelos povos 
da região, que alegam não terem

sido adequadam ente ouvidos.
“Estamos lutando para sermos 

respeitados pelos governos que es­
tão desrespeitando a legislação. É 
muita violação dos direitos hum a­
nos”, diz. “Na Constituição está ga­
rantido, mas os governantes não 
estão cumprindo a lei.”

Os mundurukus são “um  povo 
de tradição guerreira, que domi­
nava culturalmente a região do Va­
le do Tapajós, que nos primeiros 
tempos de contato e durante o sé­
culo XIX era conhecida como 
Mundurukânia”, diz o capítulo de­
dicado a eles no “Povos Indígenas

no Brasil”, do Instituto Socioam- 
biental (ISA). São o principal foco 
de resistência às usinas do Tapajós.

Representam o que os caiapós 
de Raoni significaram para Belo 
Monte desde que o projeto no 
Xingu era conhecido por Kara- 
raô. “Fizeram Belo Monte sem 
consulta prévia, tenho o vídeo. 
Não queremos do jeito que fize­
ram. Todo m undo tem  que ser 
ouvido. As 118 aldeias m unduru­
kus têm  que ser ouvidas, com 
seus 118 caciques”, diz Josias.

Na semana passada, ele esteve 
em Brasília e explicou sua visão das

usinas a uma plateia de índios, 
quilombolas, ribeirinhos, pesca­
dores, extrativistas e outros afeta­
dos por hidrelétricas ou projetos 
de mineração na Amazônia. O 
evento foi promovido pelo Fórum 
da Amazônia Oriental (Faor), rede 
de organizações sociais da Amazô­
nia Oriental

“O projeto é uma destruição pa­
ra nós, não vai prestar”, disse. “O 
que o governo quer? Quer que os 
indígenas fiquem divididos entre 
eles”, prossegue. “O povo aldeado 
não quer as usinas. Quer consulta 
prévia. Tem uns que querem, mas 
não representam o povo, estão li­
gados com o governo.”

Ele diz que a consulta “tem que 
ser também com os ribeirinhos e 
quilombolas. Principalmente os ri­
beirinhos, que vão ser mais preju­
dicados porque a terra deles não é 
demarcada. Temos dó daquelas 
pessoas que vão perder o lugar de­
les. A gente luta pela próxima pes­
soa, a geração que está vindo.”

Foi a terceira viagem de Josias 
a Brasília. Em junho  de 2013, de­
pois de ocuparem os canteiros de 
Belo Monte, 144 m undurukus fo­
ram  trazidos em aviões da FAB 
para um a conversa com o m inis­
tro Gilberto Carvalho, da Secreta- 
ria-Geral da Presidência da Repú­
blica. O diálogo foi nervoso. Epi­
sódios tensos m arcaram  a rela­
ção entre governo e m unduru­
kus em 2013. Os índios seques­
traram  três biólogos da Eletro- 
bras que faziam estudos na re­
gião. O governo reagiu, enviou a 
Força Nacional e disse que m ui­
tos índios estavam envolvidos 
com garimpos ilegais.


